
 

 

 

 

 

GOVERNO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

CONTRATO N° 101/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2024 

PROCESSO N° 10.285/2024 

 
1 - QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

ENDEREÇO: 
AVENIDA AUGUSTO FRANCO, Nº 3.150, BAIRRO PONTO NOVO, CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE SAÚDE, CEP 49047-040, ARACAJU/SE. 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANTE LEGAL: 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES 

CART. IDENT: 1030053- SSP/SE 

CPF: XXX.618.105-XX 

PROFISSÃO: MÉDICO 

ESTADO CIVIL: CASADO 

 
2 - QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA: 

RAZÃO SOCIAL: QUIBASA QUIMICA BASICA LTDA 

ENDEREÇO: RUA TELES DE MENEZES, 92 – BAIRRO: SANTA BRANCA – MUNICÍPIO: BELO 
HORIZONTE-BH – CEP: 31.565-130 

TELEFONE: 31 3439-5454 

E-MAIL: licitacao@bioclin.com.bR 

CNPJ Nº: 19.400.787/0001-07 

REPRESENTANTE LEGAL 
MICHELLY LINO ICKERT 

CPF: XXX.312.726-XX 

CART. IDENT: 16.398-410 

 
O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e sua legislação suplementar bem como os termos do 
Contrato de Empréstimo nº 5639/OC-BR firmado entre o ESTADO DE SERGIPE e o BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO e as Políticas para aquisição de bens e contratação de obras financiadas pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento GN-2349-15, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Analisador Automático pelo método de Elisa, para uso no 
Laboratório de Imunologia, com serviços de implantação (instalação), treinamento, qualificações e suporte técnico, 
visando atender às necessidades da Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe 

Vinculam a esta contratação,independentemente de transcrição; 

a) O Termo de Referência; 

b) A documentação de Habilitação e Proposta de Preços da Contratada; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
O objeto deste contrato será executado conforme descrição prevista no termo de referência , ANEXO DO EDITAL DO 
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GOVERNO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2024. 

§ 1º - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 138, do Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 
140 da Lei nº 14.133/2021. 

§2º - Poderá ser designada comissão para recebimento dos bens ou serviços, nos termos do art. 138, II do 
Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 3º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade 
civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

O equipamento terá uma garantia a partir da instalação por uma periodicidade de 24 meses com manutenção 

preventiva e corretiva com peças. 

O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias úteis contados da emissão da ordem de fornecimento ou de serviço, 

sendo estes entregues no seguinte endereço: Rua Campo do Brito, Nº 551 – São José, Aracaju/SE, CEP: 49020-380, 

no horário de 07h ás 17h. 

Os bens serão recebidos provisoriamente pelo (a) servidor (a) responsável pelo recebimento do mesmo sendo de 

obrigação da contratada o manejo do produto até o Laboratório de Sorologia do Lacen/SE, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço Instituto Parreiras Horta-Lacen, R. Campo do Brito, 551 - Salgado 

Filho, Aracaju - SE, 49020-590. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor total do contrato é de R$ 411.500,00 (quatrocentos e onze mil e quinhentos reais).  
A contratante somente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação da obrigação. 

§ 1° - O pagamento será efetuado uma única vez, após liquidação da despesa por meio de crédito em 

conta-corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura e Relatório de Serviço, devidamente certificados e atestadas pelo 

setor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do órgão contratante. 

§ 2° - A contratante reterá percentual, conforme código da Receita Federal, sobre o valor bruto da nota 
fiscal, do recibo ou da fatura, a título de retenção do Imposto de Renda incidente na fonte de que trata o 
art. 157, inciso I, da Constituição Federal, consoante o que dispõem as Instruções Normativas RFB n.ºs 
1234/2012 e 2145/2023 e o Decreto Estadual n.º 331, de 27 de junho de 2023. 
§ 3º - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas 
Federal (abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições 
previdenciárias e de terceiros), Estadual e Municipal do domicílio do contratado. 
§ 4º - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
§ 5º - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do contratado, o 
prazo previsto no §1º reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

§ 6º - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§ 7º - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

§ 8º - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§ 9º - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico- financeiro do contrato, 
nos termos do art. 127 e seguintes do Decreto Estadual nº 342/2023 e dispositivos da Lei nº 14.133/2021, 
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GOVERNO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

a ser efetivado por meio de Termo Aditivo. 

§10º - Em caso de consórcio, as regras de faturamento devem obedecer ao disposto no art. 98 do Decreto 
Estadual nº 342/2023 e art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL – 
PROGRAMÁTICA 

PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 

DE 

DESPESA 

FONTE 

DE 

RECURSO 

C.O VALOR TOTAL 

20401 10.302.0017 0052-Ampliação do 
Acesso e da Qualidade 

do Serviços - 
PROREDES / BID 

4.4.90.52 1634 0000 411.500,00 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 

I - A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
a) Executar o objeto do contrato  em estrita observância às disposições do Edital e da proposta e 

ainda conforme as responsabilidades dispostas a seguir. 
b) Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à SES ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia 
e expressa anuência da CONTRATANTE; 

e) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

f) Designar preposto para atender aos chamados e exigências da Contratante. 
g) em caso de consórcio, responsabilizar-se, solidariamente, entre as empresas consorciadas, 

conforme determina o art. 97 do Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 
II - O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) Fornecer à contratada as informações necessárias ao cumprimento do presente contrato. 
b) Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se fizerem 
necessários os serviços; 
c) Acompanhar e fiscalizar, a execução dos serviços; 

d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 
contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 
observadas; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS. 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
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GOVERNO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

aplicar à (ao) CONTRATADA (O) as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não 
cumprido; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 
conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

III - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 3 (três) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da prazo de  prestada, retido dos pagamentos 
devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente,de 
conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo 
recolhimento. 

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia 
útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
 
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão 
do Contrato as situações previstas nos artigos nos 137 a 139, da Lei nº 14.133/2021 
 

§ 1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, 
a juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 
 

§ 2º - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre 
o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO 
 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito do 
Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
 

O presente Contrato fundamenta-se: 
 

I - nos termos do Pregão Eletrônico nº. 163/2024 que, simultaneamente: 
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GOVERNO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

a) constam do Processo Administrativo n° 10.285/2024; 
 

b) não contrarie o interesse público; 
 

II - nas demais determinações da Lei 14.133/2021 e nos Decretos Estaduais, 
principalmente, o Decreto Estadual n° 342/2023; 

 
III - nos preceitos do Direito Público; 

 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

V - Nas Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de Obras financiadas pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento GN-2349-15. 

 
Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 

decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO. 
Os contratos e seus aditamentos serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio 
eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante e no portal de compras do Estado de Sergipe – COMPRASNET.SE e 
seu extrato no Diário Oficial do Estado, e a divulgação deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis da data de sua 
assinatura, nos termos do art.143 do Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 94, I da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES. 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 125, da Lei n° 
14.133/2021, devidamente comprovados. 

§ 1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do 
contrato. 

§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização e o acompanhamento serão, em conformidade com o Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 117 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021, com a designação para fiscalização e gestão contratual os servidores: 
Nome: Cliomar Alves dos Santos CPF: 048.617.924-95 e Gabriela Vasconcelos Brito Bezerra CPF: 015.037.385-66 . 

§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 

§ 2º - A ação da fiscalização não exonera A CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às 
sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do BID. O BID reserva-se o direito de, diretamente ou por 
agente por ele designado, realizar inspeções ou auditorias nos registros contábeis e nos balanços financeiros da 
CONTRATADA relacionados com a execução do Contrato. 
Se, de acordo com o procedimento administrativo do Banco, ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA 
ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco poderá declarar inelegíveis a CONTRATADA 
e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para 
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GOVERNO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

participar em futuras licitações ou contratos financiados com recursos do Banco. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRÁTICAS PROIBIDAS 
O Banco exige que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências Executoras e Agências 
Contratantes, bem como, todas as empresas, entidades ou indivíduos que estejam atuando como proponentes ou 
participando de atividades financiadas pelo Banco incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, proponentes, 
empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores de 
bens e concessionários (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de a 
agência ser expressa ou implícita), aderem os mais altos padrões éticos e denunciem ao Banco¹ qualquer ato suspeito 
de Práticas Proibidas sobre as quais tenham conhecimento ou venham tomar conhecimento tanto durante o 
processo de licitação e durante a negociação ou na execução de um contrato. As Práticas Proibidas compreendem: 
(i) práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas; (v) práticas obstrutivas 
e (vi) apropriação indébita. O Banco estabeleceu mecanismos para denunciar suspeitas de Práticas Proibidas. 
Qualquer denúncia deverá ser encaminhada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se 
realize a devida investigação. O Banco também tem adotado procedimentos de sanções para julgar casos. Além 
disso, o Banco firmou com outras Instituições Financeiras Internacionais (IFIs) um acordo de reconhecimento mútuo 
de decisões de exclusão. 

(a) O Banco define, para os fins desta disposição, os seguintes termos: 

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de fatos ou 
circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente enganar, uma parte para obter um 
benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar cumprir uma obrigação; 
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes com o intuito de alcançar um propósito 
impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as ações de outra parte; 
(v) Uma prática obstrutiva é: 
i. destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidências significativas de uma investigação do Grupo BID ou 
prestar declarações falsas aos investigadores com a intenção de obstruir uma investigação do Grupo BID; 
ii. ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte interessada para impedí-la de revelar seu conhecimento 
sobre assuntos relevantes para uma investigação do Grupo BID ou ao seu prosseguimento; ou 
 No website do Banco (www.iadb.org/integridad), são encontradas informações sobre como denunciar 
supostas alegações de Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção, e o 
acordo que rege o reconhecimento mútuo de decisões de exclusão entre as Instituições Financeiras 
Internacionais. 
iii. atos que visem impedir o exercício dos direitos contratuais de auditoria ou inspeção do Grupo BID 
previstos nas IAL 1.1 (f) abaixo ou seus direitos de acesso à informação; e (vi) uma apropriação indébita 
consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um propósito impróprio ou não autorizado, 
cometido intencionalmente ou por negligência grave. 

(b) Se o Banco determinar que em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer 
empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou participe de uma atividade financiada pelo Banco, 
incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens, empreiteiros, 
consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, 
Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo 
seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de a agência ser expressa ou 
implícita) envolvidos em uma Prática Proibida, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma recomendação de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 
correlatos financiados pelo Banco; 
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(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um funcionário, 
agente ou representante do Mutuário, da Agência Executora ou Agência Contratante se envolveu em 
Prática Proibida; 

(iii) declarar a Aquisição Viciada (Misprocurement) e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente 
o pagamento da parte do empréstimo ou da doação destinada a um contrato, quando houver evidências 
de que o representante do Mutuário ou do Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas 
adequadas (incluindo, entre outras, fornecer a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento 
da Prática Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável; 

(iv) emitir uma advertência à empresa, entidade ou indivíduo através de uma carta formal de censura por 
sua conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou por um prazo 
determinado, para: (i) receber ou participar em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) ser designado² 
como subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços de uma empresa 
elegível à qual tenha sido adjudicado um contrato financiado pelo Banco; 

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer cumprir as leis; e/ou 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas sob as circunstâncias, incluindo a imposição de multas 
que representem o reembolso do Banco pelos custos associados às investigações e procedimentos. Essas 
sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções mencionadas acima. 
2 Um subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços nomeado (nomes 
diferentes podem ser utilizados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que: (i) foi 
indicado pelo licitante em sua pré- qualificação ou oferta porque traz experiência e know-how específicos 
e cruciais que permitem ao licitante atender às exigências de qualificação para a licitação em questão; ou 
(ii) foi indicado pelo Mutuário. 
(c) As disposições dos incisos (i) e (ii) das IAL 1.1 (b) serão aplicadas, também, quando tais partes tiverem 
sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, enquanto aguardam 
a decisão definitiva de um processo de sanção ou de qualquer outra resolução. 
(d) A imposição de qualquer ação a ser tomada pelo Banco de acordo com as disposições acima 
mencionadas, será pública. 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou participe de uma atividade 
financiada pelo Banco incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens, 
empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, 
concessionários, Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências 
Contratante (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de a 
agência ser expressa ou implícita), podem estar sujeitos a sanções baseadas nos acordos que o Banco 
possa ter com outras IFIs em relação ao reconhecimento mútuo de decisões de exclusão. Para fins deste 
parágrafo, o termo "sanção" incluirá qualquer exclusão, condições sobre futuras contratações ou qualquer 
ação divulgada publicamente em resposta a uma violação da estrutura aplicável de uma IFI para tratar de 
alegações de Práticas Proibidas. 
(f) O Banco exige que seja incluída uma disposição nos documentos de licitação e nos contratos 
financiados com um empréstimo ou doação do Banco, exigindo que os requerentes, licitantes, 
proponentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, funcionários, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários, permitam que o Banco 
inspecione todas e quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de ofertas 
e execução de contrato bem como que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. No âmbito 
desta política, os requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionários devem prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco terá também o 
direito de requerer que, nos contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma 
disposição que obrigue os requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens e seus agentes, 
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empreiteiros, consultores, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionários a: 
(i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por sete 
(7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato;e 

(ii) forneçam quaisquer documentos necessários à investigação de alegações de Práticas Proibidas; e 
assegurem que funcionários ou agentes dos requerentes, licitantes, proponentes, fornecedores de bens e 
seus agentes, empreiteiros, consultores, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços ou 
concessionários que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para 
responder às questões dos funcionários do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor 
relacionado com a investigação devidamente designado. Caso o requerente, licitante, proponente, 
fornecedor de bens e seus agentes, empreiteiro, consultor,  funcionários, subempreiteiro, subconsultor, 
prestador de serviços ou concessionário se recusem a cooperar e/ou descumpram o exigido pelo Banco ou 
obstruam de qualquer forma, a investigação, o Banco, a seu critério exclusivo, pode tomar as medidas 
apropriadas contra o requerente, licitante, proponente, fornecedor de bens e seus agentes, empreiteiro, 
consultor, funcionários, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionário. 

(g) O Banco exigirá que, quando um Mutuário selecionar uma agência especializada para fornecer serviços 
de assistência técnica, todas as disposições relacionadas às Práticas Proibidas e as sanções 
correspondentes, serão aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, proponentes, empreiteiros, 
empresas de consultoria e consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, 
prestadores de serviços ou fornecedores de bens, (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e 
agentes, independentemente de a agência ser expressa ou implícita), ou qualquer outra entidade que 
tenha assinado contratos com essa agência especializada para fornecer bens ou prestar serviços correlatos 
relacionados com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco mantém o direito de exigir que o Mutuário 
invoque recursos tais como suspensão ou extinção. As agências especializadas deverão consultar a lista do 
Banco de empresas e indivíduos suspensos ou excluídos. No caso de uma agência especializada assinar 
um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou com um indivíduo suspenso ou excluído pelo 
Banco, o Banco não financiará as despesas relacionadas e aplicará outras medidas conforme apropriado. 

1.1 Com a concordância específica do Banco, além da Lista do Banco de Empresas e Indivíduos 
Sancionados, o Mutuário pode introduzir, nos formulários da Oferta e para contratos financiados pelo 
Banco, um compromisso do Licitante de observar, ao concorrer e executar um contrato, as leis e o sistema 
de sanções do país contra Práticas Proibidas (incluindo suborno) e os regulamentos e sanções de um 
organismo de desenvolvimento multilateral/bilateral ou organização internacional, atuando como 
cofinanciador, relacionados a práticas proibidas, se aplicável, conforme listado nos documentos de 
licitação.³ O Banco aceitará a introdução de tal compromisso a pedido do país Mutuário, desde que as 
disposições que regem tal requisito sejam satisfatórias para o Banco). 

  Por exemplo, tal compromisso pode ser redigido da seguinte forma: “Comprometemo-nos, no decorrer 
do processo licitatório (e durante a execução do contrato, caso nos seja adjudicado), a observar 
estritamente a legislação contra 
Práticas Proibidas (inclusive suborno) em vigor no país de [Agência Contratante], e os regulamentos e 
sanções de um organismo de desenvolvimento multilateral/bilateral ou organização internacional, 
atuando como cofinanciador, conforme essas leis e normas tenham sido incluídas por [Agência 
Contratante] nos documentos de licitação para este contrato e, sem prejuízo dos procedimentos do Banco 
para lidar com casos de Práticas Proibidas, aderir às normas administrativas estabelecidas por [autoridade 
local] para receber e resolver todas as reclamações relativas aos procedimentos de licitação.” 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe como único competente para dirimir 
as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por 
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qualquer outro. 
 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus 
efeitos legais. 

 
 

Aracaju/SE,               de                                               de 2024. 

 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
REPRESENTADA PELO SECRETÁRIO CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES 

 CONTRATATANTE 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

QUIBASA QUIMICA BASICA LTDA  
REPRESENTADA POR MICHELLY LINO ICKERT  

CONTRATADA 
 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________     ____________________________________ 
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ANEXO I 
ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 ANALISADOR AUTOMÁTICO PELA 

METODOLOGIA ELISA, COMO 

DENGUE, ZIKA, CHIKUNGUNYA, 

SARAMPO, CHAGAS, LEPTOSPIROSE 

COM   WORKSTATION.   Sistema 

automático de acesso randômico com 

capacidade para realização simultânea de 

no mínimo 4 placas de Elisa (96 poços). 

Equipamento capaz de executar todos os 

passos em qualquer ensaio de ELISA em 

microplaca, incluindo diluição da amostra, 

distribuição de reagente, lavagem, 

aquecimento, agitação e leitura e cálculo 

dos resultados automático. O equipamento 

deverá ser aberto para novos diagnósticos 

de Elisa. Deve permitir a

 programação 

independentemente de vários grupos 

consecutivos de testes, Equipamento deve 

ser aberto para programação de diferentes  

marcas  de  testes  Elisa 

disponíveis no mercado. 

Und 01 
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 Configuração Padrão: 

- Rack de ponteiras: 1 x 4 (384 

ponteiras); 

- Rack de amostras: 6 x 24 (13 mm 

diâmetro); 

- Rack e Controles: 2 x 24 (13 mm 

diâmetro); 

- Rack de reagentes: 6 x 4 Canaletas (50 

mL); 

- Incubadoras: 4 unidades com cover 

(Temperatura ambiente á 60ºC) com 

agitadora integrada; 

- Módulo de Dispensação: Ponteiras 

descartáveis específicas para uso na 

WorkSation ( 200 a 1100 uL); 

- Lavadora: 1 unidade, 3 frascos de 

solução de lavagem, 1 

frascos de resíduos e 1 frasco para dreno 

da estação de lavagem; 

Leitor de Código de Barras: 1 Unidade; 

- Bandeja externa: 1 unidade para 

descarte de ponteiras 

- Módulo de Leitura: 

- Detector: Fotodiodo de silício 

- Fonte de Luz: Lâmpada halogeno de 

Tungstênio ou LED 

- Faixa de comprimento de onda: 340 a 

705 nm 

- Configuração dos filtros: 405, 450, 492, 

630 (+ 2 posições livres para outros filtros) 

- Faixa de medição: 0.000 - 3.600 A 

- Modo de Leitura: Simples ou Dual 

- Acurácia: +/- 1% ou 0.007 A 

- Precisão: CV < 0,5% (@ 0.3 - 1.5 A, 

405 nm) 

- Precisão: CV < 1,0% (@ 1.5 - 2.0 A, 

405 nm) com botão de emergencia Requer 

sistema operacional Windows 7 
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 ou 10, memória RAM de no mínimo 1 GB, 

HD de no mínimo 500G. Placa para Porta 

Serial RS-232 e placa de rede, teclado, 

mouse e impressora compatível ao sistema 

instalado e nobreak compatível. 110V. 

Com instalação e certificação, treinamento 

durante 03 dias úteis de forma presencial, 

garantia após a instalação por um período 

de 24 meses com as manutenções 

preventivas e corretivas inclusas, 

possuir registro 

anvisa homologado em vigência. 
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